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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  13971.003491/2010­95 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­008.359  –  2ª Turma  

Sessão de  20 de novembro de 2019 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  INDÚSTRIA DE MALHAS ISENSEE LTDA 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/08/2005 a 31/12/2009 
DESCUMPRIMENTO  DE  OBRIGAÇÕES  PRINCIPAIS.  PENALIDADE. 
RETROATIVIDADE BENIGNA. 
No  caso  de  multas  por  descumprimento  de  obrigação  principal  e  por 
descumprimento  de  obrigação  acessória  pela  falta  de  declaração  em GFIP, 
associadas e exigidas em lançamentos de ofício  referentes a  fatos geradores 
anteriores  à  vigência  da Medida  Provisória  n°  449,  de  2008,  convertida  na 
Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a 
comparação  entre  a  soma  das  penalidades  pelo  descumprimento  das 
obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com 
a  multa  de  ofício  de  75%,  prevista  no  art.  44  da  Lei  n°  9.430,  de  1996 
(Súmula CARF nº 119). 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros do  colegiado, por  unanimidade  de  votos,  em conhecer 

do Recurso Especial e, no mérito, em dar­lhe provimento. 
(assinado digitalmente) 
Maria Helena Cotta Cardozo­ Presidente em Exercício.  
(assinado digitalmente) 
Ana Cecília Lustosa da Cruz ­ Relatora. 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros:  
 Mário  Pereira  de  Pinho  Filho,  Ana  Paula  Fernandes,  Pedro  Paulo  Pereira 

Barbosa, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Maurício Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, 
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício). 
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  13971.003491/2010-95  9202-008.359 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 20/11/2019 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS FAZENDA NACIONAL INDÚSTRIA DE MALHAS ISENSEE LTDA Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 92020083592019CARF9202ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/08/2005 a 31/12/2009
 DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS. PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e por descumprimento de obrigação acessória pela falta de declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de ofício referentes a fatos geradores anteriores à vigência da Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996 (Súmula CARF nº 119).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo- Presidente em Exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: 
  Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Maurício Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pelo Procuradoria da Fazenda Nacional contra o Acórdão n.º 2302-002.445, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em 18 de abril de 2013, no qual restou consignada a seguinte ementa, fls. 90:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/08/2005 a 30/11/2007
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. FASE PREPARATÓRIA DO LANÇAMENTO. NATUREZA INQUISITIVA. CONTRADITÓRIO INEXISTENTE.
O procedimento administrativo do lançamento é inaugurado por uma fase preliminar, de natureza eminentemente inquisitiva, na qual a autoridade fiscal promove a coleta de dados e informações, examina documentos, procede à auditagem de registros contábeis e fiscais e verifica a ocorrência ou não de fato gerador de obrigação tributária aplicando-lhe a legislação tributária.
Dada à sua natureza inquisitorial, tal fase de investigação não se submete ao contraditório nem à ampla defesa, direito reservados ao sujeito passivo somente após a ciência do lançamento, com o oferecimento de impugnação, quando então se instaura o contencioso fiscal.
AIOP. RELATÓRIO FISCAL. NÃO REPRODUÇÃO DOS DOCUMENTOS. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
Não incorre em cerceamento do direito de defesa o lançamento tributário cujo Relatório Fiscal deixar de reproduzir os documentos de onde foram coletados os fatos geradores lançados, nas hipóteses em que estes forem apurados a partir do exame das informações prestadas pelo sujeito passivo, ou por este declaradas em documentos públicos, elaborados pela própria empresa, confeccionados sob sua orientação, comando, domínio e responsabilidade, uma vez que são do seu inteiro conhecimento.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. RELATÓRIOS FISCAIS. INEXISTÊNCIA.
Não incorre em cerceamento do direito de defesa o lançamento tributário cujos fatos geradores tenham sido apurados, diretamente, nos documentos da empresa, e cujos relatórios típicos, incluindo o Relatório Fiscal e seus anexos, descrevam de forma clara, discriminada e detalhada a natureza e origem de todos os fatos geradores lançados, suas bases de cálculo, alíquotas aplicadas, montantes devidos, as deduções e créditos considerados em favor do contribuinte, assim como, os fundamentos legais que lhe dão amparo jurídico, permitindo dessarte a perfeita identificação dos tributos lançados na autuação fiscal.
RECURSO VOLUNTÁRIO. ALEGAÇOES ALHEIAS AOS FUNDAMENTOS DA EXIGÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE LITÍGIO.
Não se instaura litígio entre questões trazidas à baila unicamente pelo impugnante e que não sejam objeto da exigência fiscal nem tenham relação direta com os fundamentos do lançamento.
AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PENALIDADE PELO DESCUMPRIMENTO. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM.
As multas decorrentes do descumprimento de obrigação tributária principal foram alteradas pela Medida Provisória nº 449/2008, a qual deu nova redação ao art. 35 e fez acrescentar o art. 35ª à Lei nº 8.212/91.
Na hipótese de lançamento de ofício, por representar a novel legislação encartada no art. 35ª da Lei nº 8.212/91, inserida pela MP nº 449/2008, um tratamento mais gravoso ao sujeito passivo, inexistindo, antes do ajuizamento da respectiva execução fiscal, hipótese de a legislação superveniente impor multa mais branda que aquela revogada, sempre incidirá ao caso o princípio tempus regit actum, devendo ser aplicada em cada competência a legislação pertinente à multa por descumprimento de obrigação principal vigente à data de ocorrência do fato gerador não adimplido, observado o limite máximo de 75%.
O mencionado Recurso, fls. 107 e seguintes, foi admitido pelo Despacho de fls. 159 a 165 para rediscussão da matéria atinente à multa aplicada (retroatividade benigna).
Em seu recurso, a Procuradoria da Fazenda Nacional alegou, em suma:
a) o artigo 35 da Lei nº 8.212/91 na nova redação conferida pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, não pode ser entendido de forma isolada do contexto legislativo no qual está inserido, sobretudo de forma totalmente dissociada das alterações introduzidas pela MP nº 449 à legislação previdenciária;
b) Efetuado o lançamento de ofício das contribuições previdenciárias indicadas no artigo 35 da Lei nº 8.212/91, deverá ser aplicada a multa de ofício prevista no artigo 44 da Lei nº 9.430/96.;
c) semelhança do que ocorre com os demais tributos federais, verificado que o contribuinte não realizou o pagamento ou o recolhimento do tributo devido e não declarou no documento próprio (GFIP) todos os dados relacionados aos fatos geradores das contribuições previdenciárias, cumpre à fiscalização realizar o lançamento de ofício e aplicar a respectiva multa (de ofício) prevista no artigo 44 da Lei nº 9.430/96;
d) NFLD em testilha deve ser mantida, com a ressalva de que, no momento da execução do julgado, a autoridade fiscal deverá apreciar a norma mais benéfica: se a multa anterior (art. 35, II, da norma revogada) ou o art. 35ª da MP nº 449/2008, atualmente convertida na Lei nº 11.941/2009.
A Contribuinte, em sede de contrarrazões, fls. 171 e seguintes, sustentou, em síntese:
a) se os fatos geradores ocorreram anteriormente à dezembro de 2008, não poderá o novo percentual de multa prejudicar o Contribuinte;
b) requer o desprovimento do recurso, mantendo-se integralmente o acórdão recorrido.
É o relatório.

 Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora
Conheço do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes os demais requisitos de admissibilidade.
De acordo com o relato fiscal, fls. 39, o presente processo trata-se de Auto de Infração de Obrigação Principal (AIOP) e se refere ao lançamento das contribuições devidas à Seguridade Social correspondente à contribuição de segurados sobre a remuneração especificada no levantamento abaixo, considerada como base de cálculo paga ao empregado Charles Edouard Koehler (8%), conforme processo trabalhista.
Conforme narrado, foi admitida para rediscussão a matéria relativa à aplicação da multa (retroatividade benigna).
Sobre o tema, o CARF editou a Súmula n.º 119, considerando o entendimento pacificado a respeito da aferição da retroatividade benigna quando da aplicação da multa, nos termos abaixo transcritos:
Súmula CARF nº 119
No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e por descumprimento de obrigação acessória pela falta de declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de ofício referentes a fatos geradores anteriores à vigência da Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Assim, em razão do efeito vinculante do referido enunciado, mostra-se imperiosa a sua aplicação.
Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional e, no mérito, dar-lhe provimento.
(assinado digitalmente).
Ana Cecília Lustosa da Cruz.
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Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Especial  interposto  pelo  Procuradoria  da  Fazenda 
Nacional contra o Acórdão n.º 2302­002.445, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara 
da  2ª  Seção  de  Julgamento  do CARF,  em 18  de  abril  de  2013,  no  qual  restou  consignada  a 
seguinte ementa, fls. 90: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/08/2005 a 30/11/2007 
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  FASE 
PREPARATÓRIA  DO  LANÇAMENTO.  NATUREZA 
INQUISITIVA. CONTRADITÓRIO INEXISTENTE. 
O procedimento administrativo do lançamento é inaugurado por 
uma fase preliminar, de natureza eminentemente  inquisitiva, na 
qual  a  autoridade  fiscal  promove  a  coleta  de  dados  e 
informações,  examina  documentos,  procede  à  auditagem  de 
registros  contábeis  e  fiscais  e  verifica  a  ocorrência  ou  não  de 
fato gerador de obrigação tributária aplicando­lhe a legislação 
tributária. 
Dada à  sua natureza  inquisitorial,  tal  fase de  investigação não 
se  submete  ao  contraditório  nem  à  ampla  defesa,  direito 
reservados  ao  sujeito  passivo  somente  após  a  ciência  do 
lançamento, com o oferecimento de  impugnação, quando então 
se instaura o contencioso fiscal. 
AIOP.  RELATÓRIO  FISCAL.  NÃO  REPRODUÇÃO  DOS 
DOCUMENTOS.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. 
Não incorre em cerceamento do direito de defesa o lançamento 
tributário  cujo  Relatório  Fiscal  deixar  de  reproduzir  os 
documentos  de  onde  foram  coletados  os  fatos  geradores 
lançados, nas hipóteses em que estes forem apurados a partir do 
exame  das  informações  prestadas  pelo  sujeito  passivo,  ou  por 
este  declaradas  em  documentos  públicos,  elaborados  pela 
própria empresa, confeccionados sob sua orientação, comando, 
domínio  e  responsabilidade,  uma  vez  que  são  do  seu  inteiro 
conhecimento. 
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA. RELATÓRIOS FISCAIS. INEXISTÊNCIA. 
Não incorre em cerceamento do direito de defesa o lançamento 
tributário  cujos  fatos  geradores  tenham  sido  apurados, 
diretamente,  nos  documentos  da  empresa,  e  cujos  relatórios 
típicos, incluindo o Relatório Fiscal e seus anexos, descrevam de 
forma  clara,  discriminada  e  detalhada  a  natureza  e  origem  de 
todos  os  fatos  geradores  lançados,  suas  bases  de  cálculo, 
alíquotas  aplicadas, montantes  devidos,  as  deduções  e  créditos 
considerados  em  favor  do  contribuinte,  assim  como,  os 
fundamentos  legais  que  lhe  dão  amparo  jurídico,  permitindo 
dessarte  a  perfeita  identificação  dos  tributos  lançados  na 
autuação fiscal. 

Fl. 179DF  CARF  MF



Processo nº 13971.003491/2010­95 
Acórdão n.º 9202­008.359 

CSRF­T2 
Fl. 3 

 
 

 

3

RECURSO  VOLUNTÁRIO.  ALEGAÇOES  ALHEIAS  AOS 
FUNDAMENTOS  DA  EXIGÊNCIA.  INEXISTÊNCIA  DE 
LITÍGIO. 
Não  se  instaura  litígio  entre  questões  trazidas  à  baila 
unicamente  pelo  impugnante  e  que  não  sejam  objeto  da 
exigência fiscal nem tenham relação direta com os fundamentos 
do lançamento. 
AUTO  DE  INFRAÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  PRINCIPAL. 
LANÇAMENTO  DE  OFÍCIO.  PENALIDADE  PELO 
DESCUMPRIMENTO. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. 
As  multas  decorrentes  do  descumprimento  de  obrigação 
tributária  principal  foram alteradas  pela Medida Provisória  nº 
449/2008, a qual deu nova redação ao art. 35 e fez acrescentar o 
art. 35ª à Lei nº 8.212/91. 
Na  hipótese  de  lançamento  de  ofício,  por  representar  a  novel 
legislação encartada no art. 35ª da Lei nº 8.212/91, inserida pela 
MP nº 449/2008, um tratamento mais gravoso ao sujeito passivo, 
inexistindo, antes do ajuizamento da respectiva execução fiscal, 
hipótese de a legislação superveniente impor multa mais branda 
que  aquela  revogada,  sempre  incidirá  ao  caso  o  princípio 
tempus regit actum, devendo ser aplicada em cada competência 
a  legislação  pertinente  à  multa  por  descumprimento  de 
obrigação  principal  vigente  à  data  de  ocorrência  do  fato 
gerador não adimplido, observado o limite máximo de 75%. 

O mencionado Recurso, fls. 107 e seguintes, foi admitido pelo Despacho de 
fls.  159  a  165  para  rediscussão  da  matéria  atinente  à  multa  aplicada  (retroatividade 
benigna). 

Em seu recurso, a Procuradoria da Fazenda Nacional alegou, em suma: 

a)  o  artigo  35  da  Lei  nº  8.212/91  na  nova  redação  conferida 
pela MP  nº  449/2008,  convertida  na  Lei  nº  11.941/2009,  não 
pode  ser  entendido de  forma  isolada do contexto  legislativo no 
qual está inserido, sobretudo de forma totalmente dissociada das 
alterações  introduzidas  pela  MP  nº  449  à  legislação 
previdenciária; 
b)  Efetuado  o  lançamento  de  ofício  das  contribuições 
previdenciárias  indicadas  no  artigo  35  da  Lei  nº  8.212/91, 
deverá  ser  aplicada a multa  de ofício  prevista  no  artigo  44  da 
Lei nº 9.430/96.; 

c)  semelhança  do  que  ocorre  com  os  demais  tributos  federais, 
verificado  que  o  contribuinte  não  realizou  o  pagamento  ou  o 
recolhimento  do  tributo  devido  e  não  declarou  no  documento 
próprio (GFIP) todos os dados relacionados aos fatos geradores 
das  contribuições  previdenciárias,  cumpre  à  fiscalização 
realizar o lançamento de ofício e aplicar a respectiva multa (de 
ofício) prevista no artigo 44 da Lei nº 9.430/96; 

d) NFLD em testilha deve ser mantida, com a ressalva de que, no 
momento  da  execução  do  julgado,  a  autoridade  fiscal  deverá 
apreciar a norma mais benéfica: se a multa anterior (art. 35, II, 
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da  norma  revogada)  ou  o  art.  35ª  da  MP  nº  449/2008, 
atualmente convertida na Lei nº 11.941/2009. 

A Contribuinte, em sede de contrarrazões, fls. 171 e seguintes, sustentou, em 
síntese: 

a) se os fatos geradores ocorreram anteriormente à dezembro de 
2008,  não  poderá  o  novo  percentual  de  multa  prejudicar  o 
Contribuinte; 
b)  requer  o  desprovimento  do  recurso,  mantendo­se 
integralmente o acórdão recorrido. 

É o relatório. 
 

Voto            

Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz ­ Relatora 
Conheço  do  recurso,  pois  se  encontra  tempestivo  e  presentes  os  demais 

requisitos de admissibilidade. 
De acordo com o relato fiscal, fls. 39, o presente processo trata­se de Auto de 

Infração de Obrigação Principal (AIOP) e se refere ao lançamento das contribuições devidas 
à  Seguridade  Social  correspondente  à  contribuição  de  segurados  sobre  a  remuneração 
especificada no levantamento abaixo, considerada como base de cálculo paga ao empregado 
Charles Edouard Koehler (8%), conforme processo trabalhista. 

Conforme  narrado,  foi  admitida  para  rediscussão  a  matéria  relativa  à 
aplicação da multa (retroatividade benigna). 

Sobre  o  tema,  o  CARF  editou  a  Súmula  n.º  119,  considerando  o 
entendimento pacificado a respeito da aferição da retroatividade benigna quando da aplicação 
da multa, nos termos abaixo transcritos: 

Súmula CARF nº 119 
No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e 
por  descumprimento  de  obrigação  acessória  pela  falta  de 
declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de 
ofício  referentes  a  fatos  geradores  anteriores  à  vigência  da 
Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, 
de  2009,  a  retroatividade  benigna  deve  ser  aferida mediante  a 
comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento 
das  obrigações  principal  e  acessória,  aplicáveis  à  época  dos 
fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 
44 da Lei n° 9.430, de 1996. (Vinculante, conforme Portaria ME 
nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019). 

Assim,  em  razão  do  efeito  vinculante  do  referido  enunciado,  mostra­se 
imperiosa a sua aplicação. 

Diante  do  exposto,  voto  por  conhecer  do  Recurso  Especial  interposto  pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional e, no mérito, dar­lhe provimento. 

(assinado digitalmente). 
Ana Cecília Lustosa da Cruz. 
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